
LEI Nº 651, de 21 de maio de 2002.

Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio destinado a promover a participação do Município na reestruturação de uma Farmácia de Manipulação e na implantação de uma Distribuidora de Medicamentos, ambas de propriedade da Associação de Municípios do Alto Uruguai - AMAU -, nas suas projeções, instalações e funcionamento, a abrir crédito especial e dá outras providências.





JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

  



Art 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio destinado a promover a participação do Município na reestruturação de uma Farmácia de Manipulação e na implantação de uma Distribuidora de Medicamentos, ambas de propriedade da Associação de Municípios do Alto Uruguai - AMAU -, nas suas projeções, instalações e funcionamento.

 

Art 2º - A participação do Município na reestruturação da Farmácia de Manipulação corresponderá ao percentual de 4% (quatro por cento) do valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), que será de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), a ser pago em uma única parcela.

 

Art 3º - Os custos para manutenção, mão-de-obra, aquisição de sais e componentes destinados à manipulação dos medicamentos produzidos pela Farmácia de Manipulação, bem como os custos operacionais da Distribuidora de Medicamentos, serão rateados proporcionalmente conforme a população de cada Município participante, com base no Censo atualizado do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 



Parágrafo Único – Para a execução do objeto definido neste artigo, a participação do Município de Estação será de 3,35% (três vírgula trinta e cinco por cento), representando o repasse mensal de R$ 425,18 (quatrocentos e vinte e cinco reais e dezoito centavos), durante quatro meses, valor que poderá ser reajustado conforme as necessidades da Farmácia, mediante a apresentação das planilhas de custo por parte da AMAU.

 

 

Art 4º - Para o lançamento da despesa, fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), na seguinte classificação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – 07 – SECRETARIA DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

0701 – UNIDADES SUBORDINADAS – SAÚDE

07.01.10 – SAÚDE

07.01.10.122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

0701.10.122.0107 – Concessão de auxílios e subvenções e firmatura de convênios e contratos em áreas diversas

0701.10.122.0107.1.068 – Contribuição à Farmácia de Manipulação e Distribuidora de Medicamentos

3 – Despesas Correntes

3.3 – Outras Despesas Correntes

3.3.70 – Transferências a Instituições Multigovernamentais

Elemento de Despesa – 3.3.70.41 – Contribuições .............................. R$ 3.500,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL ................................................................. R$ 3.500,00

 

Art 5º - Servirá de recurso para a cobertura do crédito especial acima,  a redução da seguinte dotação orçamentária:

	Unidade Orçamentária – 09 – Reserva de Contingência

	99.99.99.999.999.2.073 – Reserva de contingência
	

	9 – Reserva de contingência
	

	9.9 – Reserva de contingência
	

	Elemento de Despesa – 9.9.99 – Reserva de contingência .....
	   R$ 3.500,00


TOTAL DA REDUÇÃO ................................................................................ R$ 3.500,00

 

Art 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 21 de maio de 2002.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Darci Felis Savegnago

Secretário de Administração

